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    advertência


    Este livro se propõe a analisar alguns aspectos fundamentais do funcionamento atual da escola capitalista na França. Trata-se apenas de uma primeira etapa da análise; ainda será necessário estudar: a história da forma escolar e o processo de constituição do aparelho escolar capitalista na França; como a escola capitalista contribui, no que lhe cabe, para reproduzir concretamente a divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual, considerando o estágio de desenvolvimento das forças produtivas; a orientação escolar e profissional; a situação da infância na sociedade capitalista e as ideologias psicológicas e pedagógicas burguesas.


    Participaram da preparação deste livro Etienne Balibar, Renée Balibar, Pierre Macherey e Michel Tort.


    C. B., R. E.
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    prefácio à edição brasileira


    Anita Handfas1


    I


    A sociologia da educação na década de 1960 na França foi bastante produtiva e teve no campo teórico do marxismo um caminho fértil e criativo. Após algumas décadas silenciada e ainda impactada pelas proposições de Durkheim em torno da relação que esse autor estabeleceu entre sociedade e educação, a formulação de uma sociologia da educação marxista teve em autores como Christian Baudelot e Roger Establet uma contribuição fundamental. O contexto de aproximação desses dois intelectuais, assim como o encontro de ambos com a sociologia, é a década de 1960, na França, em meio à luta anticolonial na Argélia e à participação política estudantil desses dois jovens estudantes. Seu engajamento político permitiu que eles travassem contato com professores que exerceram forte influência tanto no campo profissional como no teórico, em particular Pierre Bourdieu, que apresentou as ferramentas de pesquisa, e, de igual importância na formação teórica, Louis Althusser, especialmente no que respeita ao impacto causado pela leitura de seu texto sobre o jovem Marx e à participação dos dois estudantes em círculos de leitura de textos marxistas coordenados por Althusser, dos quais também participavam outros estudantes, como Etienne Balibar e Pierre Macherey.


    Os trabalhos conhecidos de Baudelot e Establet não se restringem à educação. Eles também transitaram por temas diversos da sociologia, mas certamente seus estudos sobre o sistema de ensino francês tiveram um forte impacto não só na França, como em diversos países. O contexto político marcado pelas lutas estudantis em 1968 na França criou um ambiente favorável para a formulação de uma sociologia da educação crítica ou marxista. Dentre os trabalhos mais importantes, registram-se, cronologicamente, os livros de Bourdieu e Passeron – Les Héritiers, de 1964, e La Reproduction, de 1970 –, Louis Althusser – Idéologie et appareils idéologiques d’État, de 1970 –, e finalmente, em 1971, Baudelot e Establet – L’École capitaliste en France. Os trabalhos de Bourdieu, Passeron e Althusser foram traduzidos no Brasil2 e ganharam grande repercussão, sobretudo nas faculdades de educação. O único que, até o momento, ainda não contava com tradução para o português é o livro de Baudelot e Establet, A escola capitalista na França, finalmente lançado agora pela Coleção Marx 21.


    O livro vinha, desde a sua publicação, circulando no Brasil na edição original francesa e na tradução para o espanhol. A ideia mais geral nele contida, segundo a qual a escola nas sociedades capitalistas está estruturalmente organizada em padrões capitalistas, não obteve, pelo menos inicialmente, uma recepção favorável. Os críticos contrapunham a essa análise estrutural de Baudelot e Establet concepções idealizadas e a-históricas dos fenômenos educacionais e pretendiam debater propostas de atuação prática na escola em detrimento do trabalho de elaboração teórica sobre essa instituição. Para esses críticos, uma vez elaboradas num contexto político que exigia uma postura antagônica à instituição escolar, essas formulações teriam sido superadas na nova conjuntura mais favorável ao pensamento crítico e às lutas sociais, quando caberia a adesão às perspectivas teóricas mais propositivas para atuação nessa instituição. Desde pronto, sedimentou-se uma percepção nos cursos de Pedagogia das faculdades de Educação segundo a qual as formulações teóricas de Baudelot e Establet, assim como as de Althusser, seriam “datadas”.


    O pesquisador que se afastar dessa perspectiva e adotar um método rigoroso de trabalho científico por meio de um processo sistemático de reflexão teórica fará muito bom proveito da leitura deste livro. Ele será capaz de proceder a uma leitura crítica de A escola capitalista na França e extrair elementos importantes para a compreensão do funcionamento do aparelho escolar e da dinâmica dos agentes, cujas práticas são distintas entre si. Nesse sentido, vale a advertência de que, ao construírem a teoria da escola capitalista, seus formuladores partiram da realidade francesa, o que não significa que não se possam abstrair suas conclusões para outras formações sociais, desde que se evitem anacronismos, ou transposições mecânicas de realidades educacionais distintas como as da França e do Brasil.


    II


    Para elaborarem a teoria da escola capitalista, Baudelot e Establet investem contra três noções ideológicas, relacionadas entre si. A primeira delas é a noção de “unidade da escola”, segundo a qual a escola se apresenta como tendo um fim único, o de educar e formar os alunos. Esse fim único seria garantido por uma base comum e um tronco comum, independentemente dos diferentes graus e especialidades de ensino. Assim, na base da escola, estariam todos os alunos escolarizáveis que obteriam uma educação elementar. Sobre essa base comum, erguer-se-iam ramos e especialidades que garantiriam a unidade do ensino, respeitando a idade e a aquisição do saber. A segunda noção ideológica é a “escola unificadora”, no sentido de que, independentemente da origem social dos alunos, a escola teria a função de reduzir as diferenças sociais e unificar o alunado por meio de uma cultura comum. Por fim, a terceira noção ideológica contra a qual os autores investem é a “escola como um sistema”, ou seja, como uma engrenagem perfeitamente regulada e adaptada aos sistemas econômico e social.


    É importante assinalar que, enquanto ideologia, a escola única e unificadora, tal como apresentada pelos autores, é a ideologia com presença dominante em todas as classes sociais, e, ao contrário da representação ilusória de que a unificação ou a igualdade de todos diante da escola ainda não ocorreria em decorrência de imperfeições que precisariam ser sanadas, Baudelot e Establet assinalam que as contradições que se apresentam na escola são fruto das condições históricas determinadas pelo modo de produção capitalista, ou seja, a escola precisa funcionar dessa maneira para que se reproduzam a ideologia burguesa e as desigualdades de classe. A ideologia da escola apresenta-a como instituição que garantiria a promoção profissional dos alunos, de modo que possam ascender a postos de trabalho cada vez mais elevados, em termos de remuneração e prestígio. Ao contrário, para os autores, o efeito da escolarização é a discriminação, pois os alunos pertencentes às classes trabalhadoras são apartados dos alunos integrantes da burguesia e cada um desses contingentes seguirá trajetórias escolares distintas e de acordo com o seu pertencimento de classe. Portanto, para essa teoria, a escola não é única, nem unificadora, mas constituída pela unidade contraditória de duas redes de escolarização: a rede de formação dos trabalhadores manuais (rede primário-profissional ou rede PP) e a rede de formação dos trabalhadores intelectuais (rede secundário-superior ou rede SS). A repetência, o abandono, o retardo escolar são mecanismos de funcionamento da escola que fazem parte de suas características. É sua função discriminar, e isso desde o início da escolarização, na própria escola primária.


    Para que a ideologia da escola interpele seus agentes e produza os efeitos necessários para a reprodução das relações de produção capitalistas, é necessário que a ilusão do funcionamento de uma engrenagem perfeitamente azeitada seja eficaz, pois isso reforça a percepção de que os problemas enfrentados por alunos e professores fazem parte de erros passíveis de correção. Baudelot e Establet se contrapõem à ideologia da escola como sistema, sugerindo o conceito de aparelho, nos termos formulados por Althusser, aparelho ideológico de Estado (AIE), como aquele cuja função é a da reprodução da ideologia dominante na escola. Na teoria formulada pelos autores, o conceito de relações sociais de produção, que compreende o antagonismo entre as classes sociais, exerce um papel importante na medida em que a reprodução capitalista dessas relações se dá por meio dos aparelhos ideológicos. Nesse sentido, eles consideram que a escola é um aparelho ideológico destacado, pois seria responsável pela inculcação primária da ideologia burguesa nos alunos das classes populares. Isso se manifesta na função que o aparelho escolar teria na distribuição dos alunos em grupos distintos, de acordo com a divisão capitalista do trabalho, entre trabalhadores manuais e trabalhadores intelectuais.


    Essa lógica explica a própria estrutura de funcionamento da escola, uma vez que ela seria a manifestação da divisão capitalista do trabalho. Baudelot e Establet observaram a sociedade francesa e as formas de exploração dos trabalhadores, a desqualificação e a fragmentação do trabalho, a separação do trabalho manual e intelectual, como aspectos que caracterizam o modo de produção capitalista, impondo às classes populares postos de trabalho de baixa qualificação, ao passo que postos de trabalho que exigiam maior qualificação eram destinados aos trabalhadores com maior escolaridade. O funcionamento da escola é, portanto, consequência do processo de divisão capitalista do trabalho na França analisado pelos autores, e por isso eles afirmam que ela já determina, desde o início da jornada escolar, o lugar que cada aluno – trabalhador ou burguês – vai ocupar na divisão social do trabalho.


    Se, no modo de produção capitalista, o aparelho escolar cumpre a função de reprodução da ideologia burguesa e das relações de classe, a luta de classes se faz presente na escola e se manifesta por meio de diferentes práticas de seus agentes, fazendo com que a inculcação da ideologia burguesa sofra resistências dos alunos trabalhadores, que podem ser difusas, como atos de indisciplina ou de violência, ou por meio de ações mais organizadas de lutas no interior da escola. É importante destacar que, para os autores, a inculcação da ideologia burguesa se faz de formas diferenciadas entre alunos trabalhadores e alunos burgueses. Para os primeiros, ela assume uma face punitiva, responsabilizando-os por suas dificuldades, ou tratando-os como improdutivos e preguiçosos. Para os segundos, os métodos pedagógicos empregados são mais refinados, de modo a fazer com que esses alunos possam dominar desde cedo os códigos da dominação de classe burguesa. Na pesquisa empírica que realizaram, Baudelot e Establet observaram as diferentes formas de inculcação da ideologia burguesa. O currículo do ensino secundário profissional é composto por conteúdos de fixação dos saberes aprendidos no ensino primário, sem guardar qualquer relação entre si, por meio de métodos de ensino que priorizam a observação do concreto, ao passo que, no ensino secundário denominado geral, que é o ramo que na França permite o acesso à universidade, os conteúdos do currículo se apresentam de uma forma contínua e gradual, com metodologias que estimulam o aluno a pensar abstratamente, preparando-o para o acesso ao ensino universitário.


    Ao elaborarem a teoria da escola capitalista, Baudelot e Establet afirmaram suas posições políticas em favor das experiências revolucionárias socialistas, como as da China e de Cuba, assim como a defesa das intensas transformações educacionais levadas a cabo por esses países. Dessa forma, o livro pode ser visto também como um esforço por estabelecer a relação entre a teoria que os guiou na reflexão teórica sobre a escola francesa e a prática, condição necessária para conhecer a realidade da escola capitalista na França e levantar as alternativas de luta das classes trabalhadoras. Essa postura é asseverada pelos autores quando afirmam que a escrita do livro teve inspiração na luta política em torno da escola, pretendendo ser mais um instrumento político contra a ideologia burguesa no aparelho escolar.


    A escola capitalista na França é um livro inscrito na perspectiva teórica do marxismo estrutural, inaugurada por Louis Althusser nos anos 1960, cujo método de análise consiste na investigação das estruturas sociais e seus efeitos na reprodução das relações econômicas, sociais, culturais e ideológicas. Para fazê-lo, seus autores levaram em conta as práticas sociais que ocorrem nessas estruturas sociais, assim como perseguiram as alternativas possíveis de transformação radical da sociedade. Isso marca uma diferença fundamental do marxismo estrutural com a corrente teórica do estruturalismo que não admite rupturas, por ignorar o papel da luta de classes. Nessa direção, o marxismo estrutural é uma corrente teórica que se pauta pela ciência da história, o que pressupõe necessariamente a análise dos processos históricos de reprodução e de transição social. Para tal, abandona a perspectiva humanista presente, segundo Althusser, nas obras de juventude de Marx, cuja problemática é orientada pela pergunta “o que é o homem?”, e propõe, em seu lugar, a questão “o que é a história?”. Esse deslocamento teórico marca uma diferença fundamental entre essas duas perspectivas, na medida em que, ao contrário do humanismo teórico do jovem Marx, o marxismo estrutural opera com os conceitos de modo de produção, relações de produção, formação social, classes sociais, luta de classes e revolução, entre outros.


    O livro A escola capitalista na França contém duas dimensões. Ele formula a teoria da escola capitalista e apresenta, a partir de uma pesquisa empírica na França dos anos 1960 e 1970, o modo de funcionamento do aparelho escolar francês enquanto aparelho escolar capitalista. Foi efêmera a repercussão da obra no Brasil, que foi erroneamente colocada no rol das teorias designadas como “crítico-reprodutivistas” e confundida com o pensamento estruturalista. Esses equívocos teóricos tiveram efeitos danosos nos cursos de pedagogia e nos programas de pós-graduação em educação. Tais equívocos desviaram os estudantes do estudo teórico e da crítica sistemática ao aparelho escolar.


    III


    Outros trabalhos de Baudelot e Establet obtiveram recepção mais positiva e mais duradoura no Brasil. O professor de ciência política Décio Saes, que foi um dos intelectuais que trouxeram a teoria do marxismo estrutural para o Brasil, dedicou-se também à sociologia da educação, valendo-se dos resultados teóricos obtidos pela obra de Baudelot e Establet. Intelectual e pesquisador de grande envergadura, Saes cruzou uma longa trajetória de investigação de autores como Althusser, Bourdieu, Baudelot e Establet, entre tantos outros. Além de seus já consagrados trabalhos sobre a política brasileira, Saes também se dedicou à pesquisa educacional, produzindo estudos importantes sobre a escola, tendo como base essa corrente teórica. Seus trabalhos variam entre investigações empíricas da escola e reflexões teóricas e metodológicas na pesquisa em educação. Em seu artigo intitulado “O lugar dos conceitos de ‘estrutura’ e ‘instituição’ na pesquisa em educação”, publicado no periódico do Centro de Estudos Rurais e Urbanos da USP em 2012,3 Saes assinala a impossibilidade de analisar a escola sem que se leve em conta o caráter totalizante dos fenômenos educacionais, o que pressupõe necessariamente a associação entre a estrutura social global capitalista e os processos escolares. Assim, cabe ao pesquisador a busca pelos traços da estrutura social total na estrutura escolar, bem como a observação da dinâmica das diferentes “camadas” que compõem esse processo. Nessa perspectiva, não é possível a mera descrição dos fenômenos educacionais, procedimento comum na pesquisa educacional, uma vez que o pesquisador ficará limitado às aparências do fenômeno. Ao adotar a perspectiva teórica do marxismo estrutural, particularmente as contribuições de Baudelot e Establet para a análise da escola, Saes assinala a distinção a ser feita pelo pesquisador entre “instituição”, “camada mais aparente da realidade escolar”, “aparelho”, no sentido de “organização”, e “estrutura”, tal como uma “subestrutura integrada à estrutura social global”. Essa distinção é fundamental na medida em que permite que a investigação sobre a escola evidencie todas as camadas da realidade escolar, desde as mais superficiais até as mais profundas, bem como a dinâmica, sempre contraditória, das práticas sociais que ocorrem no interior da escola.


    Esse brevíssimo apontamento do artigo de Décio Saes nos remete à formulação da teoria da escola capitalista de Baudelot e Establet. Eles tomaram o exame do sistema de ensino francês em sua relação com a estrutura capitalista global e, em particular, com a realidade da formação social da França. Ao operarem teoricamente dessa forma, os autores trouxeram importantes contribuições para a pesquisa sobre os processos educacionais, pois souberam articular a estrutura social global com os problemas cotidianos da escola francesa, apontando para as diferentes formas de inculcação da ideologia burguesa a partir das práticas sociais dos agentes que compõem o aparelho escolar.


    Chega em muito boa hora a tradução brasileira do livro A escola capitalista na França. Em um contexto de avanço das correntes teóricas do pós-modernismo e de todas as suas variantes na pesquisa educacional, este livro representa uma contribuição fundamental para os pesquisadores que buscam um método de investigação que permita sair do superficial para captar as práticas sociais mais profundas dos fenômenos educacionais. É também uma obra fundamental que deve ser lida considerando o contexto em que foi escrita, bem como as possibilidades de extrair dela elementos que possam ajudar a compreender o processo educacional no Brasil atual.

  

  
    PARTE I


    escola única = escola dividida

  

  
    1


    a ilusão de unidade da escola


    A escola se apresenta espontaneamente sob a figura da unidade. Fala-se da Escola, do sistema escolar ou de ensino, como de uma realidade homogênea e coerente. Essa representação se dá a partir de dois temas principais: a unidade da escola e a escola unificadora.


    Esses dois temas, da unidade da escola e da escola unificadora, embora não sejam pura e simplesmente idênticos, estão intimamente relacionados. Vemos funcionar em diversos contextos o poderoso apelo da palavra “unidade!”, às vezes entoada com satisfação, como lema do que a escola seria, em essência, no presente, outras vezes enunciada com esperança, como palavra de ordem do que ela deveria ser no futuro, como um apelo à transformação da escola (em direção à unidade).


    Examinemos esses dois temas, essas duas formas típicas de ilusão escolar.


    1.1 A unidade da escola


    O que se quer dizer com unidade da escola é que, apesar da diversidade e da desigualdade de seus órgãos (institucionais – estabelecimentos de diversas “especialidades” e de diversos “níveis”), a escola está organizada de acordo com um desenho de conjunto único. Todas as suas peças funcionam com um único fim (esse declarado fim é “formar”, “educar”, “instruir”, transmitir “cultura” e “conhecimento” etc.). Quer-se dizer, portanto, que, apesar da diversidade e da desigualdade das formações que a escola oferece em diferentes lugares e a indivíduos diferentes, essas formações constituem um todo, são concebidas umas para as outras, não se fragmentam (salvo por um “defeito” mecânico).


    Considera-se natural que essas formações sejam complementares, porque correspondem às grandes especializações inevitáveis da divisão técnica do trabalho, mas elas pressupõem sempre um “fundo comum” (ou um “tronco comum”) de “cultura (formação) geral” e levam necessariamente a uma cooperação. Isso vale para a formação mais elementar, a escola primária, que fornece as “bases” comuns da leitura, da escrita e do cálculo, antes mesmo que se opere a divisão entre trabalho “manual” e “intelectual”. Isso vale também para a formação média, que mais sistematicamente se designa por ensino de “cultura geral” (que precede e possibilita as especializações “científicas” e “humanas” e se apresenta como um todo enciclopédico tão equilibrado quanto possível). Isso vale até para as formações “especializadas”, quer no ensino técnico, quer no ensino superior, que reproduzem, no seu nível e à sua maneira, esse padrão de unidade harmônica: os cursos de um estabelecimento de ensino técnico são o esboço de uma tabela de ofícios ou ramos da indústria; os departamentos de uma faculdade são o esboço de uma tabela de ramos científicos e de uma classificação das ciências. Essa ilustração poderia ser desdobrada até os mínimos detalhes.*


    Igualmente, considera-se natural que todas as formações escolares estejam associadas por uma profunda continuidade. É por um movimento contínuo que se passa de uma série a outra, de um “nível” de ensino a outro. Quando comparados aos seguintes, os níveis têm uma função preparatória; quando comparados aos que os precedem, sua função é desenvolver, explorar, completar a formação anterior. Em razão da natureza da instituição escolar, dos conteúdos ensinados e da prática pedagógica, esse conjunto é necessariamente um todo contínuo e fundamentalmente unificado, ou, pelo menos, que tende à unidade, a cada período.


    Isso fica bem claro quando essa unidade, por uma razão ou por outra, parece ameaçada. Assim, para citar um exemplo que teve, e continua a ter, muita repercussão na França, pode haver defasagem entre os programas e as práticas pedagógicas do ensino secundário e do ensino superior numa disciplina como a matemática. Então, professores de matemática do ensino superior denunciam o habitual atraso do ensino secundário, preso há demasiado tempo à “tradição euclidiana”, ou melhor, a uma representação do trabalho matemático e da arquitetura da ciência que remonta ao século XIX, ou mesmo ao século XVIII. Qual seria a causa desse atraso? O inevitável conservadorismo inerente a toda instituição social, ou talvez a toda instituição de ensino, sujeita apenas à necessidade de se reproduzir. Inversamente, o ensino superior, obrigado, por sua relação com a pesquisa, a acompanhar o progresso objetivo do conhecimento, ver-se-ia ao mesmo tempo inevitavelmente impelido a transformar-se, a “atualizar-se”. Daí o risco de ruptura, fragmentação e, consequentemente, paralisação do funcionamento da escola. Observam-se então vários conflitos que envolvem sucessivamente professores do ensino secundário e superior, pais de alunos, a direção das grandes écoles** científicas, sindicatos profissionais, partidos políticos e diversos grupos de pressão. Porém, pelo menos no nível das palavras de ordem, o objetivo é comum: superar a “crise”, restaurando a continuidade e a unidade pedagógica de todo o sistema de ensino, “da pré-escola à universidade”.


    Fica evidente, assim, até que ponto a unidade, sistematicamente reiterada nas instituições e nos programas, no plano discursivo, é o grande ideal do sistema de ensino.


    É precisamente porque essa representação da escola é um ideal, que ela precisa se materializar, se projetar em imagens, tanto mais eficazes quanto mais simples. As duas principais são as imagens da escada e a da pirâmide escolar.


    O que implica a imagem dessa escada e seus degraus sucessivos? Fala-se frequentemente do caráter monolítico e centralizado do sistema escolar francês. Concebido como um bloco, igual para todos, ele se elevaria imperceptivelmente, degrau por degrau, da base ao topo – ou seja, da pré-escola e do primário até o superior, passando por uma série de níveis intermediários dispostos em ordem hierárquica.


    Sem dúvida, existem necessariamente diferenças entre os “níveis”, mas – e aqui voltamos ao domínio das grandes naturalizações – essas diferenças são perfeitamente compreensíveis. Elas não comprometem a unidade do sistema; pelo contrário, a reforçam, dando-lhe uma base natural indiscutível, pois essas diferenças, aparentemente, decorrem apenas dos próprios níveis de idade e de conhecimento, devendo-se ao fato de que é preciso tempo para adquirir conhecimento – um tempo que coincide, muito naturalmente, com o tempo de “crescimento”, de “maturação” da criança, sendo necessariamente idêntico a ele (pois a maturação da criança já é por natureza uma aprendizagem, uma progressão de conhecimento). Enfim, essas diferenças decorrem da própria natureza do saber, que comporta níveis ordenados de dificuldade e complexidade. O sistema de níveis de ensino sucessivos tem a ver com a complexidade crescente das matérias ensinadas (do cálculo básico à aritmética, da álgebra à análise matemática) e com sua crescente diversificação.


    Assim condensada em uma única imagem, a escola aparece unificada, estruturada segundo uma ordem contínua. Essa ordem, porém, não é estática, sua razão de ser é, ao contrário, um movimento – o movimento de todos aqueles que a percorrem de baixo para cima, ao mesmo tempo que percorrem de baixo para cima os degraus de seu próprio aperfeiçoamento individual. A escola como escada é, por definição, progressiva. E, em sua representação tipicamente francesa, ela é, por natureza, profundamente progressista, pois a progressão que ela institui é a do conhecimento, tida pela ideologia burguesa e pequeno-burguesa como um bem em si mesmo.


    Segundo a lógica dessa imagem, a formação completa, a completude da escola, é aquela que galga todos os degraus. Aquele que interrompe os estudos receberia um ensino incompleto, mesmo que se beneficie até esse ponto do mesmo ensino que aqueles que “prosseguem”, “prolongam”, “concluem” seus estudos.


    É forçoso admitir que nem todos percorrem em sua totalidade esse “curso” único de estudos escolares. Este é um fato: a maioria das crianças francesas interrompe seus estudos ao final da escolaridade “obrigatória”. Trata-se, contudo, de um fenômeno relativamente contingente em relação à estrutura da escola, que conserva sua unidade. O fato de alguns abandonarem a escola antes de a terem explorado por completo não altera sua natureza. Isso pode, quando muito, incitar, em virtude do espírito progressista que é consubstancial à escola, os homens de boa vontade a lutar por uma “democratização”.


    Se quisermos, no entanto, analisar com mais profundidade essa realidade do funcionamento da escola (o fato de que nem todos chegam ao último degrau da escada do ensino), encontraremos outra imagem, que também se destina a ilustrar o ideal da unidade da escola: a pirâmide escolar. Aparentemente menos presa à mentira do igualitarismo, às ilusões jurídicas (a escola é “a mesma para todos”), ela revela o que a imagem da escada oculta. Nela vemos nitidamente uma representação do lugar que as massas escolarizadas ocupam no sistema escolar: na base, constituída essencialmente pelo ensino primário, figura necessariamente a totalidade indiferenciada das crianças escolarizáveis; depois, sobre essa base, elevam-se andares cada vez menos povoados, até a ponta aguda da elite que chega ao fim dos estudos superiores e às grandes écoles.


    Percebe-se como essa imagem, obviamente preferida pelos estatísticos ao confrontarem a progressão das faixas etárias com a das matrículas na pirâmide escolar, consegue afinal preservar integralmente a ideia da unidade da escola. Embora desigualmente povoada em seus diversos andares (no último andar não há lugar para todos), a escola se apresenta como um edifício único cujas partes são solidárias. A base é homogênea e sustenta todos os andares superiores. Existe sempre uma continuidade, fundada na dupla condição dos níveis de idade e dos níveis de aquisição do saber. A pirâmide simplesmente mostra que ocorre uma seleção – as crianças desistem no meio do caminho ou são “eliminadas”. Se, entretanto, a escola é concebida como uma unidade, essas desistências são imediatamente explicadas, se não justificadas. Elas decorrem da desigualdade de aptidões individuais por um lado, da desigualdade de recursos familiares por outro – ou seja, em ambos os casos, apesar da diferença entre eles, há causas exteriores à escola, causas que nada têm a ver com seus princípios de funcionamento e que, consequentemente, não maculam em nada a unidade escolar; causas cujo desaparecimento ou atenuação exigiria apenas o aprimoramento das técnicas pedagógicas (o que é a própria razão de ser da escola!) e medidas de democratização do ensino (bolsas, professores, instalações etc.).


    1.2 A escola unificadora


    Seremos mais breves sobre esse segundo tema. Essa ideia profundamente arraigada em nossa representação da escola poderia ser apresentada como o resultado de um raciocínio muito simples: uma vez que a escola deve acolher, pelo menos durante certo período, todas as crianças, e uma vez que deve necessariamente exibir uma unidade de funcionamento, seu efeito, necessariamente, é unificar em uma cultura comum aqueles que a frequentam. Mas, pergunta-se, por que todas as crianças devem ir à escola? Quando não se limita a reconhecer um fato (na França de 1970), ou a repetir o que dizem o direito e o Estado (a escolaridade é “obrigatória”), a ideologia da escola tem uma resposta pronta: ela inverte o raciocínio anterior, afirmando que todos frequentam a escola precisamente porque a escola é unificadora, porque ela realiza um ideal de progresso humano e social, porque todos aspiram a esse progresso, que, por sua vez, acaba se impondo etc.


    Teremos oportunidade de demonstrar que a escolaridade geral e obrigatória tem, historicamente, uma origem completamente diversa e, consequentemente, uma função completamente diferente de uma unificação (social e cultural) daqueles que passam por seu desfiladeiro.


    Esse é, contudo, precisamente, o coroamento da representação ideológica da escola que toda a tradição francesa consagrou de maneira singular. A escola representa o lugar privilegiado onde, diante da objetividade do saber e da cultura, as diferenças decorrentes da origem familiar, profissional – portanto, de classe –, desaparecem ou devem desaparecer. Para a escola, para o “mestre” nas suas funções, todos os alunos são necessariamente semelhantes, todos têm igual direito de receber instrução e dela se beneficiar; dirigindo-se a todos com um único e mesmo discurso, que todos recebem em comum, ele o transmite necessariamente da mesma maneira.


    Se os alunos apresentam diferenças, elas só podem ser diferenças individuais, reveladoras de dons ou aptidões individuais desiguais, que se manifestam em face do funcionamento da própria escola, em face dos exercícios impostos, do conhecimento que é preciso adquirir. Em todo caso, trata-se apenas de níveis variados de sucesso no cumprimento de uma mesma tarefa. Todos podem ser medidos por uma mesma régua. Os alunos assimilam com maior ou menor profundidade a cultura que a escola lhes transmite, e esta os aproxima, os reúne, os unifica, na medida de seu êxito cultural.


    Essa representação é essencial à ideologia burguesa da escola. Registremos simplesmente esta outra consequência: a escola unifica o que a política divide, ou, pelo menos, coloca-se fora e acima das disputas políticas. Na representação burguesa, a política sempre se apresenta como luta de partidos e ideologias partidárias. A escola as ignora e deve ignorá-las; seu domínio é o do equilíbrio objetivo entre as posições partidárias, o de sua neutralização. A escola verdadeiramente unificada, a escola unificadora, é um território neutro. Esse é o primeiro sentido da ideia de laicidade.


    Na história do sistema escolar francês, essas representações, como se sabe, não deixam de enfrentar vários obstáculos. Todas as vezes que já não conseguem se sustentar como representações diretas da realidade vigente, quando se veem obrigadas a dar conta das divisões, das “compartimentações”, das enormes desigualdades no funcionamento do sistema escolar, elas se refugiam nos avanços alcançados, em projetos ou programas. Todo projeto de reforma do ensino propõe-se necessariamente a realizar ou aprimorar sua unidade. Assim, a representação ideológica da escola não é invalidada, mas reforçada: se a escola ainda está inacabada, é precisamente porque, por natureza, ela é um todo unificado que precisa de acabamento.


    Romper com as ideologias da escola


    É preciso romper com as ideologias da escola, ou seja, parar de nos submetermos à representação unilateral da escola que elas nos impõem, pela qual elas apenas mascaram a função e o funcionamento da escola.


    Romper com essas representações ideológicas não significa simplesmente que se considere a escola imperfeita. Não equivale a dizer, por exemplo: a escola única ainda não está plenamente concretizada (persistem diferenças entre a escola “pública” e as escolas “privadas”), é preciso concretizar a escola unificada (necessariamente pública) para que corresponda à sua verdadeira natureza. Não equivale a dizer: a unidade interna da escola (de seus programas, de suas modalidades, de seus
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      prefácio à edição brasileira


      
        	
          Professora aposentada da Faculdade de Educação da UFRJ.

        

↵


        	
          Os herdeiros: os estudantes e a cultura, de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron; primeira edição brasileira de 2014, publicada pela Editora da UFSC. A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino, de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron; primeira edição brasileira de 1975, publicada pela editora Francisco Alves. Aparelhos ideológicos de Estado, de Louis Althusser; primeira edição brasileira de 1980, publicada pela editora Presença.
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          Cadernos Ceru, vol. 23, n. 1, 2012, pp. 281-296.
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    PARTE I 
escola única = escola dividida


    
      1 
a ilusão de unidade da escola


      
        	
          * Considerando as diferenças entre os sistemas de ensino francês e brasileiro, e a fim de evitar falsas equivalências, optamos por uma nomenclatura diferente daquela atualmente vigente no sistema brasileiro e, ao mesmo tempo, o mais próxima possível daquela usada pelo sistema francês. Remetemos o/a leitor/a ao organograma do ensino francês disponibilizado em anexo, para orientação quanto à sua estrutura, bem como quanto à nomenclatura usada. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** As grandes écoles são instituições de ensino superior de elite na França, conhecidas por sua alta seletividade. (N. da T.)

        

↵

      

    

    
      2 
a escola dividida


      
        	
          * O exame de agrégation é um concurso público altamente seletivo do sistema educacional francês que seleciona professores para lecionar em liceus e universidades – agrégés –, considerado um dos exames mais difíceis e prestigiados da França. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** O baccalauréat (ou bac) é o diploma de conclusão do ensino secundário superior, obrigatório para ingressar no ensino superior, seja em universidades ou nas grandes écoles. O baccalauréat parcial refere-se a uma modalidade em que o aluno faz ou é aprovado em apenas parte das provas do exame. (N. da T.)

        

↵


        	
          *** Crianças com dificuldades de aprendizagem, deficiências ou comportamentos considerados “problemáticos” eram frequentemente separadas em seções especiais. (N. da T.)

        

↵


        	
          **** O Quinto Plano foi um marco importante no planejamento estatal da educação durante os anos 1960, inserido no sistema de planos quinquenais que orientavam o desenvolvimento econômico e social da França no pós-Guerra. Foi implementado entre 1966 e 1970, durante o governo do presidente Charles de Gaulle e a gestão do primeiro-ministro Georges Pompidou. (N. da T.)
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          ***** BEP = Brevet de Estudos Profissionais; CAP = Certificado de Aptidão Profissional. (N. da T.)

        

↵


        	
          ****** O ensino primário superior (EPS) na França foi um ciclo educacional que existiu entre 1833 e 1941, funcionando como uma ponte entre o ensino primário elementar e o ensino secundário. Criado pela Lei Guizot (1833) e extinto em 1941, o EPS oferecia uma formação prolongada (três a quatro anos) após o ensino primário elementar, destinada a alunos que não ingressavam no liceu. (N. da T.)
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          Para 1968, o total é, na verdade, igual a 99,8%; o 0,2% restante refere-se a indivíduos cujo diploma não pôde ser determinado.

        

↵


        	
          É assim que, em 1966-1967 (quando a escolaridade era obrigatória até os 13 anos completos), a taxa de matrícula das crianças de 14 anos caiu para 74%; em 1968-1969, segundo ano da extensão da escolaridade obrigatória, 75,4% das crianças da faixa etária de 15 anos estavam matriculadas.

        

↵


        	
          As taxas de matrícula dessas faixas etárias em 1968-1969 ainda não haviam sido calculadas quando este texto foi a prelo.

        

↵


        	
          Assim, entre 1958-1959 e 1967-1968, a diferença entre as taxas de matrícula dos jovens de 17 e 18 anos permanece praticamente idêntica (10,6 em 1958-1959 e 11,9 em 1967-1968).

        

↵


        	
          É notável que as estatísticas oficiais do ministério sejam incapazes de fornecer dados referentes às diferentes taxas de evasão de uma determinada faixa etária, conforme o diploma obtido. Tratar-se-á apenas de dificuldades técnicas de cálculo?

        

↵


        	
          A realidade é um tanto diferente: em 1968, a idade modal (ou seja, a mais frequente) dos candidatos ao baccalauréat era 18 anos (Nota de Informação do Serviço Central de Estatísticas da Conjuntura, n. 21).

        

↵


        	
          Convém ainda observar que esse cálculo não permite precisar o nível alcançado por aqueles que estão no ensino longo. Como esse ciclo se estende por três anos, alguns alunos podem estar atrasados dois anos.

        

↵


        	
          Trata-se ainda de uma hipótese otimista, já que nem todos esses alunos de fato ingressarão no segundo ciclo longo.

        

↵


        	
          Antoine Prost. L’Enseignement en France, 1800-1967. Armand Colin, pp. 329-330.

        

↵


        	
          A reforma do ensino realizada nos EUA nos anos seguintes à Primeira Guerra Mundial instituiu um sistema de escola progressiva: uma escola cujas seções eram completamente unificadas, na qual todas as crianças ingressavam na mesma idade e a progressão de série ocorria automaticamente, sem ramificações nem repetência (de modo que alunos da mesma idade necessariamente ocupavam a mesma posição no aparelho escolar). Esse sistema, muito criticado – especialmente nos últimos 15 anos –, tinha, à maneira americana, uma aparência de democracia absoluta; demonstraremos posteriormente como, por meio de ajustes sucessivos (particularmente de opções que permitem ao aluno escolher entre diversos tipos de ensino), ele opera à sua maneira a cisão em duas redes de escolarização, característica de toda escola capitalista.

        

↵


        	
          Fonte: “Relatórios do Conselho Econômico”. Diário Oficial, 24 jul. 1969.
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      3 
o que queremos demonstrar


      
        	
          * Os Colégios de Ensino Secundário (CES), criados pela Reforma Fouchet-Capelle em 1963, reuniam os alunos de sexta a terceira série num mesmo estabelecimento, separando-os, contudo, em três modalidades (I, II, III), segundo seu nível escolar. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Cf. A. Prost. “L’école unique des origines à nos jours”. L’Enseignement en France, 1800-1967.

        

↵


        	
          Girard & Bastide. Population, vol. 2, 1969, p. 231.

        

↵


        	
          Um exemplo particularmente emblemático nos é fornecido pelo livro de A. Prost (op. cit.), inteiramente baseado na ideia de uma unificação progressiva do sistema escolar.

        

↵

      

    

    PARTE II 
as duas redes de escolarização


    
      4 
existem duas redes


      
        	
          * A Orientação Escolar e Profissional é um sistema governamental francês integrado ao Ministério da Educação Nacional cujo objetivo é direcionar alunos para percursos educacionais (geral, técnico ou profissional) com base em avaliações psicotécnicas, contexto socioeconômico e demandas do mercado de trabalho. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          O leitor pouco familiarizado com a organização da escolaridade na França poderá consultar o organograma oficial do ensino apresentado em anexo.

        

↵


        	
          Esses dados foram obtidos a partir da Tabela 4.1.

        

↵


        	
          Essa relação também pode ser expressa em porcentagem: dos alunos orientados para uma seção longa (clássica ou M¹), foram orientados para a M¹: aos 10 anos, 17,8%; aos 11 anos, 34,9%; aos 12 anos, 62,7%.

        

↵


        	
          Os alunos que repetiram o CM² em 1966-1967 aos 10 anos terão 11 anos em 1967-1968. Partimos do pressuposto de que seguirão a mesma orientação que os alunos do CM² com 11 anos em 1966-1967. Sabemos que 32,4% dos alunos de 11 anos repetem o CM² (Tabela 4.5). Por regra de três: [image: ] Dentre os alunos do CM² que tinham 10 anos em 1966-1967, 6.588 repetirão por duas vezes. Os demais (13.748) ingressarão na sexta série aos 11 anos, segundo a tabela: 60,8% na sexta série clássica + M¹, ou seja, 8.365; 38,0% na sexta série M², ou seja, 5.229; 1,1% na sexta série de transição, ou seja 154.

        

↵


        	
          Seguindo o mesmo raciocínio, os 6.588 alunos que, após repetirem duas vezes, terão 12 anos ao chegarem à sexta série serão orientados conforme as seguintes proporções: 21,5% não ingressarão na sexta série, ou seja, 1.417. Os demais 5.171 serão orientados segundo as proporções do quadro: 27,9% para clássica + M¹, ou seja, 1.440; 49,0% para M², ou seja, 2.531; 23,2% para transição, ou seja, 1.200.

        

↵


        	
          Seguindo o mesmo raciocínio, os 107.404 alunos que repetiram o CM² aos 11 anos em 1966-1967 terão 12 anos ao ingressarem na sexta série. Conforme os dados do quadro, 21,5% não ingressarão na sexta série, ou seja, 23.092. Os 84.312 alunos ingressantes na sexta série serão orientados segundo as seguintes proporções: 27,9% (10,4% + 17,5%) para a clássica + M¹, ou seja, 23.545; 49,0% para M², ou seja, 41.353; 23,2% para transição, ou seja, 19.582.

        

↵


        	
          Conforme a idade desses alunos, “outras” refere-se tanto à transferência para séries finais do ciclo escolar quanto ao abandono da escola.

        

↵


        	
          As categorias socioprofissionais correspondem aos nove grupos de profissões utilizadas pelo INSEE para classificar os membros da população ativa. Esses nove grupos principais são: os agricultores proprietários, trabalhadores rurais assalariados, empresários da indústria e do comércio, profissionais liberais e quadros superiores, quadros médios, empregados, operários, pessoal de serviço e outras categorias. Cada uma delas é subdividida em categorias socioprofissionais mais específicas (por exemplo, a categoria “operários” é subdividida em mestres de obra, operários qualificados, operários especializados, serventes, mineiros, marinheiros e pescadores, aprendizes de operários). Para mais detalhes, consultar o Código das Categorias Socioprofissionais da População Ativa, publicada pelo INSEE. Essas categorias socioprofissionais, de origem e de uso administrativos, são geralmente empregadas em todas as estatísticas oficiais e na maioria dos estudos de sociologia e psicossociologia – o que as torna convenientes. Não se devem ignorar, no entanto, seus graves inconvenientes científicos. Sem desenvolver uma discussão completa, limitar-nos-emos aqui a destacar a diferença entre as categorias socioprofissionais e a definição rigorosa, marxista, de classe social. Nada garante que cada uma dessas categorias socioprofissionais corresponda a uma realidade social. A categoria “agricultores proprietários”, por exemplo, agrupa desde grandes produtores até pequenos produtores familiares – cujas situações de produção, de interesses objetivos e de ideologia diferem radicalmente. Sobretudo, a classe capitalista não aparece enquanto tal. O problema central reside no critério da “profissão” adotado pelo INSEE: o que define o capitalista (seu poder econômico e político, “sua razão de ser”, como diz Marx) não é sua atividade técnica, mas o capital que detém e que lhe permite explorar a classe operária. Se utilizamos essas categorias, não é como um meio rigoroso de análise das divisões e oposições de classe na França, mas sim como um indicador extremamente indireto dessas divisões e oposições. Grosso modo, a categoria “operários” corresponde aproximadamente à classe operária, enquanto profissões liberais, quadros superiores, empresários da indústria e do comércio correspondem aproximadamente à classe burguesa, ou seja, a todos aqueles que, por sua ideologia e seu modo de vida, estão objetivamente associados à classe capitalista. No entanto, atribuímos a essas categorias, que somos obrigados a utilizar por causa das estatísticas oficiais, apenas o valor de um indicador, nada mais.

        

↵


        	
          Essas exceções podem ser explicadas pelo caráter heterogêneo dessas duas categorias, que englobam tanto grandes produtores rurais e camponeses pobres quanto grandes industriais e pequenos artesãos e pequenos comerciantes.

        

↵


        	
          Principalmente porque, segundo as probabilidades, as chances de filhos da burguesia entrarem na vida ativa antes do “nível da quarta série” são muito inferiores a 11 em 100 (escolas privadas, instituições especiais de recuperação...).

        

↵


        	
          Tratava-se de crianças nascidas em 1955, 1954, 1953 e 1952, ou seja: [image: ]. Esse cálculo nos foi sugerido por A. Girard, Pop, vol. 69, n. 1, p. 32.
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          Como as estatísticas do primeiro ano do CET amalgamam grandes industriais, pequenos artesãos, pequenos e grandes comerciantes, a tendência aqui medida é a dos pequenos empresários.

        

↵


        	
          Isto é, segundo os sociólogos burgueses, o processo de evasão progressiva e contínua da Escola com E maiúsculo.

        

↵

      

    

    
      5 
não existe uma terceira rede


      
        	
          * Supélec (École Supérieure d’Électricité), escola de engenharia elétrica fundada em 1894, e Les Ponts (École Nationale des Ponts et Chaussées), escola de engenharia civil e infraestrutura fundada em 1747, eram ambas grandes écoles. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** Billecoq é um personagem satírico de Les Hommes de bonne volonté (1932-1946), de Jules Romains. Professor de liceu, Billecoq encarna a crítica social à burocracia e à moralidade convencional da época. (N. da T.)
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          *** A Escola Nacional de Administração (ENA) é uma grande école de formação de altos funcionários públicos e políticos da França, fundada em 1945. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Esses números são calculados com base nas quartas e terceiras séries, a partir das Informações estatísticas, n. 105, pp. 465 e 487. Gostaríamos de ter realizado o cálculo para todo o primeiro ciclo, mas, infelizmente, devido a mais uma peculiaridade das estatísticas oficiais, as seções clássicas, modernas I e modernas II das sextas e quintas séries aparecem misturadas!

        

↵


        	
          Informações estatísticas, n. 107, p. 738.

        

↵


        	
          Sobre esse ponto, ver a terceira parte.

        

↵


        	
          Calculado a partir de Informações estatísticas, n. 106, p. 646; e Estatísticas do ensino, vol. 4, n. 1, p. 27.

        

↵


        	
          As séries técnicas servem como rede de segurança para alunos da terceira série muito fracos para ingressar na segunda série clássica, assim como os Institutos Universitários de Tecnologia (IUT), para os filhos da burguesia reprovados nos exames universitários; e assim por diante.

        

↵


        	
          Calculada a partir de Informações estatísticas, n. 95 e 106.

        

↵


        	
          Do alto dessa pirâmide, quarenta séculos vos contemplam.

        

↵


        	
          Particularmente em A reprodução, Livro II, Capítulo II.

        

↵


        	
          Communication, dez. 1963.

        

↵


        	
          Raymond Anou, La Lutte de classes, Plon, p. 98 (Coleção Idées).

        

↵


        	
          Esse “nós” designa, naturalmente, a comunidade científica do professor e seus alunos, comunidade essa que, como “nós” sabemos, está acima das classes.

        

↵


        	
          R. Anou, La Lutte de classes, Plon, pp. 99-100.

        

↵


        	
          Uma reflexão muito elementar sobre o esnobismo é que ele só tem pleno efeito entre esnobes.

        

↵


        	
          Glândula pineal: Descartes, filósofo francês do século XVII, após separar radicalmente alma e corpo, sentiu a necessidade de imaginar sua união para explicar os fenômenos de interação entre o psíquico e o fisiológico (especialmente as paixões). Foi a glândula pineal – pequena parte do cérebro observada por Descartes – que lhe permitiu estabelecer esse vínculo, ao mesmo tempo necessário e impossível, entre uma alma e um corpo completamente separados (cf. Tratado das paixões da alma, artigos 30, 31 e 32).

        

↵


        	
          Percentual entre o número de alunos de uma determinada terceira série que ingressam na segunda técnica e o total de alunos dessa terceira série.

        

↵


        	
          Os percentuais são calculados da seguinte forma: nas terceiras séries clássicas, em 1965-1966, havia 56.486 alunos (ver Tabela 4.14). Desses 56.486 alunos, 42.430 ingressaram nas segundas séries A ou C (ver Tabela 4.14). Restam, portanto, 14.056 alunos que poderiam teoricamente ingressar no técnico. Desses, 1.121 efetivamente o fizeram, resultando em [image: ]. O mesmo cálculo foi feito para as demais seções da terceira série. O caso do profissional curto é diferente, na medida em que nenhum aluno dos CET ingressa na segunda série A ou C. A proporção é então calculada entre os alunos dos CET que ingressam na segunda série técnica (5.121) e o total de alunos da terceira série dos CET (97.068).

        

↵


        	
          Estatísticas do ensino, n. 51, pp. 8, 21, 32. Tableaux de l’Éducation nationale, édition 1968, pp. 232, 235, 234, 235.

        

↵


        	
          Leia-se em português corrente: em 1966-1967, 0,4% dos alunos da série terminal A estavam matriculados no primeiro ano de IUT em 1967-1968.

        

↵


        	
          Segundo o princípio metodológico que adotamos para a orientação para a segunda série.

        

↵


        	
          Citada em l’Humanité de 12 de outubro de 1970 e em Nouvel Observateur de 21 de setembro de 1970.

        

↵


        	
          Cf., por exemplo, o diagrama reproduzido pelo Conselho Econômico e Social (Diário Oficial de 24 jul. 1968, p. 831): ao longo do sistema contínuo de estudos, abrem-se “portas” para a vida profissional, com ou sem um período de “adaptação ao emprego”, que constitui uma escala de níveis de qualificação: nos níveis I e II (cinco anos de estudos superiores): quadros superiores e engenheiros; no nível III (dois anos de estudos superiores, certificados pelo DUT ou pelo BTS): técnicos superiores; no nível IV (depois do baccalauréat): técnicos; no nível V (brevets de estudos profissionais): operários e empregados qualificados; no nível V bis (certificado de estudos profissionais): operários e empregados não qualificados. Sabe-se, aliás, que os CEP e os BEP, instituídos pelas últimas reformas do ensino, nunca foram reconhecidos na prática pelos empregadores, e que os colégios de ensino técnico continuam a preparar para o CAP.

        

↵


        	
          24. Cf. l’Humanité, 12 fev. 1970.

        

↵

      

    

    PARTE III 
as duas formas escolares de inculcação da ideologia burguesa


    
      6 
duas redes: dois tipos de práticas escolares


      
        	
          * Competição nacional francesa similar às Olimpíadas Científicas no Brasil. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** A Escola Militar Especial de Saint-Cyr é uma prestigiada academia militar francesa. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          In Programmes des CET, enseignements généraux. IPN, 1967, p. 27.

        

↵


        	
          Idem, p. 25.

        

↵


        	
          Idem, p. 23.

        

↵


        	
          Idem, p. 10.

        

↵


        	
          Idem, p. 9.

        

↵


        	
          Idem, p. 23.

        

↵


        	
          Idem, pp. 3, 5 e 7.

        

↵


        	
          O mesmo fenômeno se dá em literatura: os programas são apresentados desde o início como um mínimo que deve ser imediatamente complementado por leituras em casa, curiosidade pessoal, sensibilidade estética, gosto pela filosofia, pelo passado etc.

        

↵


        	
          Cf. também este trecho das Instruções Oficiais que regulam o ensino de gramática nos CET: “Devemos reconhecer que uma boa parte da gramática se refere a automatismos (como o conhecimento do alfabeto ou da tabuada), necessários ao homem... Muitas formas e regras devem ser solidamente registradas na memória por meio de uma repetição talvez enfadonha, mas inevitável” (p. 30). “Seja como for, aceitemos a evidência: toda aquisição deve ser registrada na memória, e esse registro exige certa repetição” (p. 25).

        

↵


        	
          A mesma circular estabelece que “as classificações mensais, que comparam os alunos entre si, serão substituídas pela avaliação dos progressos individuais de cada estudante”. Além disso, a circular de 18 de setembro de 1964 determina: “Será abolido o sistema tradicional de lições para serem estudadas em casa, [...] assim como o de tarefas para serem feitas em casa (problemas, cálculos, análises gramaticais...)”.

        

↵


        	
          Jean Dubuc, diretor do colégio de Oyonnax. In Les CES, cahiers pédagogiques, n. 76, maio 1968, p. 44.

        

↵


        	
          M. Bailly. “Travaux scientifiques et étude du milieu biologique dans les classes de transition”. Bulletin d’informations, Centre régional d’information des maîtres de classes de transition.

        

↵


        	
          Quando falamos em subprodutos ideológicos da “cultura” reservada às classes dominantes, não queremos dizer que essa “cultura” constitui um conjunto de valores humanos e universais, aos quais as classes populares, hoje privadas deles, poderiam e deveriam ter acesso após uma completa democratização da “cultura”. Na verdade – e aprofundaremos isso em outro livro –, a “cultura humana e universal” é uma forma particular da ideologia burguesa, ou, mais precisamente, a forma que essa ideologia assume por meio e no interior do aparelho escolar.

        

↵


        	
          O Método de leitura para adultos da África do Norte – 1º nível, iniciantes, publicado pela Secretaria de Cooperação do Ministério da Educação Nacional, elaborado pelo Centro de Pesquisa e Estudos para a Difusão do Francês da Escola Normal de Saint-Cloud, do Instituto Pedagógico Nacional (IPN), em 1967.

        

↵


        	
          Sobre esse ponto, ver Os herdeiros, de Bourdieu e Passeron.

        

↵


        	
          G. Snyders. La Pédagogie en France aux XVIIe et XVIIIe siècles. PUF, pp. 66-79.

        

↵


        	
          Fala-se em suprimir o latim, e sem dúvida seu ensino está com os dias contados. Podemos apostar que ele será imediatamente substituído, na linha SS, por outros suportes culturais que cumprirão as mesmas funções que ele desempenha hoje – dotar os alunos da linha SS de um sistema de referências e formas de inculcação ideológica que os distingam dos da linha PP –, que podem vir a ser a linguística, as “ciências humanas” ou a psicologia...

        

↵


        	
          Que era então o ápice do percurso escolar do primário-profissional e terminava com o certificado de estudos.

        

↵


        	
          Sendo Ernest (SS) Lavisse, “naturalmente”, um autor muito mais prolixo, nos permitimos não o citar in extenso, resumindo algumas passagens.

        

↵


        	
          Todas essas passagens foram extraídas de Ernest Lavisse. Histoire de France illustrée depuis les origines jusqu՚à la Révolution, tome VII. Première partie pour E. Lavisse. Paris, Hachette, 1911, pp. 120-127.

        

↵


        	
          No sentido dos moralistas franceses, de Montaigne a Saint-Beuve.

        

↵


        	
          Extraído da mesma Circular Oficial de 27 de outubro de 1960.

        

↵


        	
          Karl Marx, Introduction générale à la critique de l’économie politique. Paris, Éditions Sociales, pp. 164-165.

        

↵


        	
          Ao lado do dever de trabalhar, insiste-se no dever de higiene: “Ali é limpo” (pp. 25, 43, 46, 47), “Omar lava o rosto com sabão” (pp. 49, 65); “Ali arruma seu quarto” (pp. 67, 71, 75, 91, 103); “Hoje Mouloud não trabalha, arruma seu quarto” (pp. 119, 121, 123, 131).

        

↵


        	
          Poderíamos fazer sobre esses temas a mesma análise que fizemos sobre o trabalho.

        

↵


        	
          Lembremos que a pequena burguesia não constitui propriamente uma classe social. Ela é, ao contrário, composta de camadas sociais heterogêneas herdadas dos modos de produção anteriores (pequenos produtores) e de camadas novas produzidas pelo desenvolvimento do modo de produção capitalista (intelectuais assalariados, quadros médios...). A unidade dessas diferentes camadas no nível econômico é feita de negações (nem burgueses, nem proletários); essa unidade não é apenas um resíduo que a teoria teria dificuldade de integrar, ela se baseia nas contradições objetivas das condições materiais de existência de cada pequeno-burguês. O cimento de sua unidade se situa no nível ideológico e se exprime em compromissos firmados e constantemente renovados, porém idênticos em sua estrutura, entre a ideologia burguesa e a ideologia proletária.

        

↵

      

    

    
      7 
o aparelho escolar e a luta ideológica de classes


      
        	
          “Notes sur les appareils idéologiques de l’État”, La Pensée, jun. 1970.

        

↵


        	
          Juliette Minces, Un ouvrier parle, p. 28.

        

↵


        	
          Idem, p. 23.

        

↵


        	
          Jacques Le Goff. “Complainte des ouvrières de la soie – 1180”. La Civilisation de l’Occident médiéval, pp. 276-377.

        

↵


        	
          Donald Roy. “Quota Restriction and Goldbricking in a Machine Shop”. American Journal of Sociology, vol. 57, mar. 1952.

        

↵


        	
          Les Collèges d’enseignement technique. Caderno mimeografado do Centro de Sociologia Europeia.

        

↵


        	
          Limitemo-nos ao sentido mais simples da palavra dialética: “É a contradição na própria essência das coisas”.

        

↵

      

    

    PARTE IV 
a escola primária


    
      8 
é a escola primária que divide


      
        	
          Leia-se ciclo elementar.

        

↵


        	
          Girard. Population, vol. 69, n. 2, pp. 210 e 215.

        

↵


        	
          Idem, p. 230. No mesmo ano em que Girard fez seus cálculos, pode-se estimar em 14% a proporção daqueles que, tendo ingressado no curso preparatório cinco anos antes (em 1958-1959), não chegaram ao CM². Ou seja: 156.729 alunos de 1.120.555. De acordo com os Quadros da Educação Nacional, 1969, pp. 82-83 e 186-187.

        

↵


        	
          Pottier. Études et Documents, n. 9, 1968.

        

↵


        	
          Publicadas em Population, n. 4, 1969, pp. 685-709.

        

↵


        	
          Idem, p. 230.

        

↵

      

    

    
      9 
o que é um aluno normal?


      
        	
          O chamado quociente intelectual (QI) é a relação entre a idade mental e a idade cronológica multiplicada por 100; a idade mental é determinada pelo desempenho obtido pelo indivíduo em um teste de inteligência. Os inventores dessa medida foram Binet e Simon.

        

↵


        	
          Population, n. 5, 1966.

        

↵


        	
          “Mil vezes zero ou 10 mil vezes zero é igual a zero.”

        

↵


        	
          Uma observação muito pertinente de F. Oury é de que a escola diz “erro”, e não “desvio de ortografia”.

        

↵


        	
          Publicações da Universidade de Tours. Boletim Regional dos Professores e Estudantes da França.

        

↵


        	
          F1, F2, F3 significam frase número 1, frase número 2 etc.

        

↵


        	
          Exemplo: “Este líquido é vermelho e claro”; “O pintassilgo gosta de sementes” (Método Boscher – curso preparatório).

        

↵


        	
          Colette Chiland. L’Enfant de six ans et son avenir. Étude psychopatholigique. Paris, PUF, 1970.

        

↵


        	
          Ponto mais alto da curva ou do histograma. É o ponto que corresponde ao efetivo máximo.

        

↵

      

    

    
      10 
a alfabetização como instrumento de divisão e de dominação ideológica


      
        	
          * Documento oficial publicado em 1972, resultado dos trabalhos de uma comissão de especialistas presidida por Guy Rouchette, encomendado pelo Ministério da Educação Nacional francês, que propõe uma abordagem centrada na criança e na comunicação real, privilegiando a oralidade (N. da T.)

        

↵


        	
          ** Pigeon vole, além de uma música tradicional francesa, porta o sentido da liberdade e velocidade do tempo. (N. da R. T.)

        

↵

      


      
        	
          Aïda Vasquez & Fernand Oury. “Possibilités éducatives de la classe coopérative”. Partisans, n. 39, 1967, p. 55.

        

↵


        	
          Eve Malmquist. Factors Related to Reading in the First Grade of the Elementary School. Estocolmo, 1958.

        

↵


        	
          Pierre Bourdieu & Jean-Claude Passeron. La Reproduction. Paris, Éditions de Minuit, p. 144.

        

↵


        	
          Idem, p. 160.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Idem, pp. 89-90.

        

↵


        	
          Bertil Hallgren. Specific Dyslexia. Copenhagen, EJNAR Munsksgaard, 1950, p. XII.

        

↵


        	
          Colette Chiland, op. cit.

        

↵


        	
          Aprende-se sobretudo que “o silêncio vale ouro”.

        

↵


        	
          “Professora, por que você não faz greve?”

        

↵


        	
          “Daniel e Valérie são felizes”; “Papai e mamãe sorriem: estão felizes por terem filhos corajosos e amáveis” (Daniel et Valérie, Nathan, p. 63).

        

↵


        	
          Colette Pétonnet. Ces gens-là. Paris, Maspero, 1968, p. 113. Trata-se de uma pesquisa realizada junto aos moradores de um conjunto habitacional nos subúrbios de uma grande cidade industrial.

        

↵


        	
          Op. cit., p. 115.

        

↵


        	
          Op. cit., pp. 119-120.

        

↵


        	
          L’Élaboration du français fondamental [A elaboração do francês fundamental], obra de linguistas, “método que se basearia em fundamentos científicos”: isolar os elementos essenciais da língua francesa de modo a assegurar sua célere difusão.

        

↵


        	
          Gougenheim et al. L’Élaboration du français fondamental. Paris, Didier, 1967, p. 257.

        

↵

      

    

    
      11 
o ofício do professor primário e suas contradições


      
        	
          * Antigos estabelecimentos de ensino primário anexos a Escolas Normais para fins de formação prática dos futuros professores primários. (N. da T.)

        

↵


        	
          ** O Instituto Cooperativo da Escola Moderna (ICEM) é uma organização francesa fundada em 1947 por Célestin Freinet e colaboradores, dedicada à formação de professores e à difusão da pedagogia Freinet. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Ida Berger & Roger Benjamin. L’Univers des instituteurs. Paris, Éditions de Minuit, p. 126.

        

↵


        	
          “Une enquete sur la formation et la qualification des Français en 1964”, Études et Conjonctures, n. 2, fev. 1967.

        

↵


        	
          Cf. Ida Berger & Roger Benjamin, op. cit., p. 129.

        

↵


        	
          Pode-se estranhar que não caracterizemos com uma terminologia mais marxista a situação de classe do professor primário. Sem dúvida, ele pertence à pequena burguesia, mas esse conceito, ainda que esclarecedor, está atualmente longe de ser bem definido. Por isso, não utilizamos essa caracterização sem precaução. Para nós, dizer que “o professor primário é um pequeno-burguês” é colocar um problema cuja solução exige trabalho teórico e investigação empírica: “Então, o que é um pequeno-burguês, na França de hoje?”, e não se livrar de um problema com uma etiqueta, com todas as consequências teóricas e práticas que isso implica.

        

↵


        	
          Cf. Ida Berger & Roger Benjamin, op. cit.

        

↵


        	
          Cf. idem, pp. 43-67.

        

↵


        	
          É isso que a escola consegue de forma imperfeita, fato que é preciso celebrar.

        

↵


        	
          No número de julho de 1970 da revista do movimento L’Éducateur.

        

↵


        	
          L’Éducateur, fev. 1970.

        

↵

      

    

    PARTE V 
o aparelho escolar e a reprodução das relações sociais de produção


    
      12 
o que demonstramos


      
        	
          * Franco-Tireurs et Partisans, organização de resistência armada francesa criada pelo Partido Comunista Francês durante a Segunda Guerra Mundial. (N. da T.)

        

↵

      


      
        	
          Louis Althusser. “Idéologie et appareils idéologiques d’Etat”. La Pensée, n. 151, jun. 1970.

        

↵


        	
          Essa análise sintetiza um estudo de psicologia social realizado na Faculdade de Letras de Tours sobre um livro de história do ensino primário (curso CM¹), trabalho conduzido por G. Meurant e A. Gintrand.

        

↵

      

    

    
      13 
o aparelho escolar e a reprodução das relações sociais de produção


      
        	
          Todos aqueles que se interessam pela questão “da escola” terão interesse em ler e refletir sobre os textos marxistas mais precisos e fecundos sobre o tema: os de Mao Tsé-Tung, Sobre a contradição. Sobre o tratamento correto das contradições no seio do povo.

        

↵


        	
          Cf. a definição equivocada de Max Weber de classe social como probabilidade típica de acesso a certos bens ou a certos poderes.

        

↵


        	
          Daniel Bertaux. “L’hérédité sociale en France”. Économie et Statistiques, n. 9, pp. 37-47.

        

↵


        	
          Cf. supra: “Não existe rede técnica”.

        

↵


        	
          Friedrich Engels. A origem da família, da propriedade privada e do Estado [1884].

        

↵


        	
          As noções de tribo, gens, zadruga, clã etc. não equivalem à de família. Essas formas de organização de parentesco desempenham no conjunto das relações sociais papéis completamente diferentes, em estruturas diferentes. Cf. Engels, e também Terray, O marxismo diante das sociedades primitivas, Ed. Maspero.

        

↵


        	
          Nem sempre foi assim, ainda hoje a unidade agrícola familiar (unidade de produção e consumo) nos oferece um exemplo disso.

        

↵


        	
          O capital, livro I, tomo III, “A conversão da mais-valia em capital”.

        

↵


        	
          Com a rede SS, há apenas a dificuldade da escolha.

        

↵


        	
          L’Humanité, 21 out. 1970.

        

↵


        	
          Sobre todos esses pontos, remetemos às pesquisas realizadas sobre as condições materiais de existência da classe trabalhadora: M.-P. Chombart de Lauwe, La vie quotidienne des familles ouvrières; Juliette Minces, Le Nord e Un ouvrier parle; Colette Pétonnet, Ce gens-là. Consultar também as referências apresentadas por Colette Chilland em sua tese.

        

↵

      

    

    
      para abrir o debate...


      
        	
          Le Capital, livre I, chap. XIII, t. I, Dietz, p. 505 e ss.

        

↵


        	
          Lênin. Œuvres, t. XX, p. 16.

        

↵


        	
          Idem, p. 17.

        

↵


        	
          Lênin. Œuvres, t. XXXI, p. 294.

        

↵


        	
          Lênin. O Estado e a Revolução, pp. 41-42.

        

↵


        	
          “A Revolução Proletária e o renegado Kautsky”. Œuvres, t. XXVIII, p. 281.

        

↵

      

    

    
      anexo 1


      
        	
          Existem duas edições chinesas do tratado Pedagogia, de N. A. Kairov, uma corresponde à edição russa publicada em Moscou em 1948 e a outra, à edição de 1956, também publicada em Moscou. Doravante, elas serão designadas de forma abreviada como edição antiga e nova edição.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 18.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Nova edição, pp. 1 e 23.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 11.

        

↵


        	
          Idem, p. 103.

        

↵


        	
          Ver “O acadêmico Kairov sobre o princípio norteador da nova edição de Pedagogia e sobre o problema do desenvolvimento geral”.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 21.

        

↵


        	
          Idem, pp. 60 e 96.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Nova edição, p. 131.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Idem, p. 132.

        

↵


        	
          Edição antiga, pp. 131 e 161.

        

↵


        	
          Idem, ibidem.

        

↵


        	
          Nova edição, pp. 150-151.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 99.

        

↵


        	
          Relatório de Kairov à Conferência Nacional de Professores da Rússia (julho de 1960).

        

↵


        	
          Nova edição, p. 148.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 209.

        

↵


        	
          Idem, p. 56.

        

↵


        	
          Idem, p. 248.

        

↵


        	
          Nova edição, p. 224.

        

↵


        	
          Idem, pp. 314 e 321.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 302.

        

↵


        	
          Nova edição, pp. 223 e 315.

        

↵


        	
          Idem, pp. 308 e 316.

        

↵


        	
          Idem, p. 47.

        

↵


        	
          Edição antiga, p. 16.

        

↵


        	
          Kairov: “Sobre a melhoria e o incremento da qualidade do ensino nas escolas da União Soviética”.

        

↵
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